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Localização do Empreendimento – BHMAP/SUPLAN, 2021.

BAIRRO BARRO PRETO  – REGIONAL CENTRO-SUL
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Localização do Empreendimento – BHMAP/SUPLAN, 2021.

BAIRRO BARRO PRETO  – REGIONAL CENTRO-SUL
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Localização do Empreendimento em “close-up” e planta síntese do 5º pavimento, demonstrando a redução da área do clube
pós-implantação – GOOGLE, 2021; UMA, 2019.

Área utilizada futura do Clube = 2.631,31 m² .Área utilizada atual do Clube = 22.414,68 m² .
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Planta tipo do primeiro
pavimento e acessos - adaptado
de UMA, 2019
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Imagem atual do cruzamento – Augusto de Lima com - Google, 2021
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Imagem conceitual da volumetria da fachada – Augusto de Lima com Ouro Preto - UMA, 2019
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Imagem atual do cruzamento – Augusto de Lima com Araguari - Google, 2021
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Imagem conceitual da volumetria da fachada – Augusto de Lima com Araguari - UMA, 2019
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DO EMPREENDIMENTO

Enquadramento

Edifícios não residenciais com área de estacionamento maior que 10.000m² (dez mil metros quadrados) ou com mais de
400 (quatrocentas) vagas.

Obs.: empreendimento sujeito ao enquadramento da lei municipal 7.166/96 e alterações. Caso fosse analisado através da
lei 11.181/19 seria ainda enquadrado pelo inciso II do art. 345 (II - edificações com mais de 20.000m² de área total
edificada)

Atividades

Conforme relatado no EIV: Clube Social e Shopping Center.

Uso e ocupação:

- O clube social será substituído por edifício de sete pavimentos, sendo cinco pavimentos acima do solo e dois subsolos.
O shopping ocupa quatro pavimentos e metade do quinto pavimento. A outra metade do quinto pavimento será
destinada ao clube social.

- Área utilizada pelo empreendimento (conforme §13 do art. 67 da Lei n° 7.166/96): 70.894,30 m²; área total edificada
do empreendimento: 66.825,79 m²; área total do terreno: 13.440 m²; área liquida: 36.288,00m².

- A população fixa prevista é de 1.089 funcionários. A capacidade total prevista é de 14.889 clientes. Os valores são
estimados, com base em empreendimento similar.

- Vagas: 983 vagas de veículos leves ofertadas pelo empreendimento. As vagas de outros modais não foram especificadas
no estudo.

- Horário de funcionamento: Shopping e Clube funcionarão de segunda a sábado, de 10h às 22h e domingo, de 14h às
20h.
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IMPACTOS NO RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

1 - Implantar plano de comunicação do empreendimento.

Um empreendimento de impacto no porte do Shopping Blue Mall carece de um plano de comunicação com

a vizinhança para que sua construção e sua operação sejam alinhadas com a percepção da vizinhança em

relação ao empreendimento.
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GERAÇÃO DE POLUIÇÃO SONORA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

2 - Implantar Plano de Controle de Ruído do empreendimento.

O Shopping Blue Mall é um empreendimento de impacto que será construído e operado numa localização

central no município de Belo Horizonte na qual ainda existem muitas unidades habitacionais. É fundamental

que haja formulação de plano de controle da poluição sonora nas fases de construção e operação do

empreendimento para que haja o estabelecimento e a manutenção de uma relação salutar de convivência

de usos na vizinhança.
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IMPERMEABILIZAÇÃO DO SOLO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

3 - Mitigar os impactos do incremento de escoamento pluvial provenientes do empreendimento no 

sistema público de drenagem. 

A gravidade dos eventos extremos de chuva na capital é cada vez mais comum e é impossível ignorar o efeito

de grandes áreas impermeabilizadas na contribuição para as situações de inundações e alagamentos na

cidade. É necessário que cada empreendimento de impacto em Belo Horizonte reverta seus lançamentos de

água na rede pluvial do Município para uma condição de menor impacto.

Nesse contexto, o empreendimento deve mitigar os impactos de seu incremento de escoamento pluvial no

sistema público a partir de dispositivos de controle de drenagem pluvial.
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GERAÇÃO ADICIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionante

4 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE).

5 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil – PGRCC.

Deve-se cumprir com as diretrizes municipais para que a geração de resíduos sólidos do empreendimento

possa ser mitigada através da coleta, armazenamento e destinação final adequadas em sua fase de

operação.

Atenção igualmente importante deverá ser dada antes para a gestão dos resíduos na fase de execução da

obra, visto que movimentará grande volume de materiais provenientes das demolições e construções

envolvidas no projeto.
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IMPACTOS NA MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes
6 - Implantar projeto arquitetônico, aprovado pela BHTRANS, no que se refere às áreas de estacionamento,

às áreas destinadas às operações de carga e descarga, às faixas de acumulação e ao bicicletário, além do

tratamento das calçadas, afastamentos frontais e dos acessos de veículos, atendendo aos parâmetros

previstos nas legislações municipais pertinentes e às diretrizes estabelecidas pela BHTRANS.

O empreendimento atrairá demanda significativa de automóveis e pedestres quando da sua operação,

motivo pelo qual faz-se necessário que os parâmetros construtivos internos à edificação, nos espaços

destinados ao estacionamento dos veículos leves, bem como as áreas de carga e descarga estejam

adequados. Caso contrário, os problemas no funcionamento das áreas de estacionamento poderão gerar

filas na entrada e na saída do empreendimento, que causarão impactos na circulação nas vias públicas da

vizinhança. Há ainda a necessidade de se estabelecer um tratamento das calçadas e dos acessos de

veículos para que os pedestres da vizinhança possam circular com conforto e com a ocorrência mínima de

conflitos com outros modais de transporte em seus deslocamentos.

A condicionante proposta destina-se a antecipar e mitigar tais impactos que podem ocorrer quando da

operação do empreendimento.
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IMPACTOS NA MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

7- Implantar projeto de sinalização horizontal da Rua Araguari, entre as avenidas Amazonas e do Contorno,

no bairro Barro Preto; e da Rua Paracatu, entre as avenidas Barbacena e do Contorno.

8 - Implantar projeto viário na área delimitada pelo quarteirão que abrange as ruas dos Guajajaras, Ouro

Preto, dos Timbiras e Araguari. Esse projeto viário inclui - a implantação de interseção elevada entre as ruas

dos Guajajaras e Ouro Preto; a implantação de semáforo veicular e de pedestres na interseção das ruas Ouro

Preto e dos Timbiras; implantação de mão única direcional na Rua Ouro Preto, entre as ruas dos Timbiras e

dos Guajajaras, nesse sentido, e a promoção da acessibilidade na área do projeto com implantação de

rampas para pedestres atendendo a NBR 9050/2020.

.

O empreendimento, tal qual todo shopping, representa uma centralização forte de serviços e atividades e

será um polo gerador de tráfego quando da sua operação. Para mitigar quaisquer impactos dessa atração

na vizinhança, faz-se necessário a implantação de soluções de engenharia de tráfego para que o sistema

viário do entorno seja capaz de comportar o aumento no tráfego local.

São propostas intervenções para canalizar o fluxo de pedestres, impedindo a travessia fora das faixas de

circulação, a revitalização da infraestrutura de transporte dos pedestres, implantação de nova sinalização

horizontal e vertical e mudança de circulação em trechos viários específicos na área de abrangência do

empreendimento.
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IMPACTOS NA MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS E VEÍCULOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

Descrição

Condicionantes

9 - Garantir que todas as operações e manobras dos caminhões de carga e descarga sejam realizadas em

área interna do empreendimento.

10 - Garantir que as atividades a serem instaladas no empreendimento irão adequar sua frota de caminhões à 

área de manobra e ao número de vagas disponíveis na área de carga e descarga, de forma a absorver toda a 

demanda da atividade internamente à edificação.

A movimentação de veículos de carga e descarga cujo destino está localizado no empreendimento deve ser

planejada e controlada para que as operações de abastecimento do polo comercial não causem impactos

adicionais na área de influência do futuro shopping.

Nesse sentido, é importante que no empreendimento sejam internalizadas as manobras dos veículos de

carga; além disso é necessário o planejamento adequado das operações de carga e descarga de cada uma

das lojas integrantes do empreendimento, mitigando-se os possíveis impactos causados por filas de

veículos de carga em espera, que podem interferir negativamente na circulação de pessoas e veículos na

vizinhança.
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REIV N⁰ 0510/10
Impactos N. Condicionantes OBS

Impactos na 

vizinhança
1 Implantar Plano de Comunicação do empreendimento

ver nota 1

Geração de Poluição 

Sonora
2 Implantar Plano de Controle de Ruído do empreendimento. ver nota 2

Impermeabilização do 

Solo
3

Mitigar os impactos do incremento de escoamento pluvial provenientes do empreendimento no

sistema público de drenagem.

ver nota 3

Geração adicional de 

resíduos sólidos

4 Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE).
ver nota 4

5 Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civíl – PGRCC. ver anexo

Movimentação de 

pessoas e veículos

6

Implantar projeto arquitetônico, aprovado pela BHTRANS, no que se refere às áreas de

estacionamento, às áreas destinadas às operações de carga e descarga, às faixas de

acumulação e ao bicicletário, além do tratamento das calçadas, afastamentos frontais e dos

acessos de veículos, atendendo aos parâmetros previstos nas legislações municipais

pertinentes e às diretrizes estabelecidas pela BHTRANS.

ver nota 5

7

Implantar projeto de sinalização horizontal da Rua Araguari, entre as avenidas Amazonas e do

Contorno, no bairro Barro Preto; e da Rua Paracatu, entre as avenidas Barbacena e do

Contorno.

ver nota 6

8

Implantar projeto viário na área delimitada pelo quarteirão que abrange as ruas dos Guajajaras,

Ouro Preto, dos Timbiras e Araguari. Esse projeto viário inclui - a implantação de interseção

elevada entre as ruas dos Guajajaras e Ouro Preto; a implantação de semáforo veicular e de

pedestres na interseção das ruas Ouro Preto e dos Timbiras; implantação de mão única

direcional na Rua Ouro Preto, entre as ruas dos Timbiras e dos Guajajaras, nesse sentido, e a

promoção da acessibilidade na área do projeto com implantação de rampas para pedestres

atendendo a NBR 9050/2020.

ver nota 7

9
Garantir que todas as operações e manobras dos caminhões de carga e descarga sejam

realizadas em área interna do empreendimento.

10

Garantir que as atividades a serem instaladas no empreendimento irão adequar sua frota de

caminhões à área de manobra e ao número de vagas disponíveis na área de carga e descarga,

de forma a absorver toda a demanda da atividade internamente à edificação.
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NOTAS
Nota 1: Elaborar Plano de Comunicação do empreendimento com o objetivo de estabelecer um canal de relacionamento contínuo entre a 
vizinhança e os responsáveis pelo empreendimento para o recebimento de sugestões, reclamações e esclarecimento de dúvidas na tentativa de 
solucionar os problemas relativos ao funcionamento do mesmo, bem como instruir visitantes, trabalhadores e comunidade sobre temas 
relacionados às questões de civilidade e urbanidade. 
A metodologia do Plano é de livre escolha do responsável pela sua elaboração, mas deverá conter cronograma com distinção de fases, diretrizes 
e prazos para implantação, gestão dos canais de comunicação adotados e avaliação de resultados. 
O Plano de Comunicação deve contemplar as fases de construção e operação do empreendimento, além dos seguintes aspectos:  
 
- A participação dos vizinhos imediatos, lideranças comunitárias, dentre outros atores, na sua elaboração é desejável, podendo ser comprovada 
através de relatório contendo atas de reuniões, listas de presença e ficha técnica dos membros responsáveis pela sua elaboração; 
- Divulgação dos canais de relacionamento e comunicação do empreendimento de forma clara e destacada para fácil acesso na primeira página 
do sítio eletrônico do empreendimento, quando existente; 
- Implantação de sinalização com o objetivo de promover o contato direto da vizinhança imediatamente afetada com fonte geradora de impacto 
urbanístico, ou seja, o empreendimento sujeito ao licenciamento urbanístico. O contato deve ser direto para garantir a solução de problemas 
advindos da operação da atividade com a vizinhança onde ela ocorre. 
A sinalização consiste de placas permanentes. Deve ser instalada no mínimo uma placa por entrada de pedestres do empreendimento; as placas 
devem estar localizadas de tal forma que sejam visíveis e legíveis a partir do logradouro público. 
As placas devem possuir área mínima de 0,5 m² (meio metro quadrado) e nenhuma de suas dimensões lineares deve ter comprimento inferior a 
50 cm. As placas devem estar contidas integralmente na faixa compreendida entre 1,10 m e 2,40 m de altura a partir do nível da calçada onde a 
placa se localiza.  
 
As placas deverão conter as seguintes informações, no mínimo: 
 

Título: ATENDIMENTO AOS VIZINHOS 
01 Contato telefônico para a vizinhança 
01 Contato de e-mail específico para atendimento à vizinhança 
Listar 156 e www.pbh.gov.br para atendimento ao cidadão 

 
O atendimento à vizinhança deve ser um serviço separado, exclusivo, específico dos outros serviços destinados à comunidade geral. Se 
possível, designar um servidor do órgão público como referência no contato com a vizinhança. 
- Ações educativas e informativas deverão estar previstas no Plano de Comunicação e permanentemente divulgadas nos canais de 
comunicação; 
- Na fase de operação, em caso de realização de eventos esporádicos, que exijam operação especial de trânsito, informar a vizinhança através 
dos canais de comunicação estabelecidos no plano sobre a movimentação de veículos nas ruas do entorno a fim de reduzir o impacto na 
circulação. 
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Nota 2: No Plano deverão ser identificados os equipamentos e áreas do empreendimento que por sua natureza são considerados como 
potencialmente geradores de ruído (ex: geradores emergenciais de energia, salão de festas, áreas destinadas aos shows e eventos etc.), 
discriminando sua localização, características técnicas/construtivas e tratamento previsto. Apresentar laudo de medições sonoras que 
comprovem a adequação dos eventuais tratamentos acústicos realizados e o atendimento aos limites estipulados pela legislação vigente para a 
operação do empreendimento, contemplando, no mínimo: 

• Os equipamentos/implantações considerados potencialmente ruidosos (Ex: chiller, torre de refrigeração, exaustores, salão de festas, 
espaços para shows e eventos etc.); 

• Realização das medições nos momentos cuja demanda de uso é mais significativa, inclusive para eventos noturnos; 

• O atendimento aos termos da Lei Municipal 9.505/08 e da Deliberação Normativa COPAM no 167/2011; 

• A seleção de pontos de medição, acompanhada de justificativa e croqui de localização; 

• A identificação de ruído de fundo e contribuição do ruído da fonte; 

• O encaminhamento da ART do responsável técnico pela elaboração do laudo; 

• A indicação dos problemas observados e proposta de adequação. Caso seja constatada a necessidade de novo tratamento acústico ou 
melhorias no tratamento existente, após a implantação deverá ser realizada nova medição para verificação da eficiência do tratamento e 
elaborado novo relatório técnico consolidado. 

As emissões de sons, ruídos e vibrações em decorrência das atividades exercidas pelo empreendimento e por frequentadores deverão obedecer 
aos padrões e critérios estabelecidos pela Lei Municipal 9.505/08. Em caso de constatação de poluição sonora, o empreendimento estará sujeito 
à imposição de outras medidas eficientes de controle, conforme estabelece o artigo 9º da Lei Municipal 9.505/08, além da possibilidade de 
cassação do Alvará de Localização e Funcionamento.  

Nota 3: A mitigação dos impactos do incremento de escoamento pluvial superficial provenientes do empreendimento no sistema público de 
drenagem deverá ser garantida por meio da implantação de dispositivos de retenção e infiltração da água pluvial, devendo ser avaliada a 
possibilidade de implantação de estruturas convencionais, tais como caixa de captação/retenção etc. e soluções não convencionais ou baseadas 
na natureza, tais como jardins de chuva, bacias gramadas, valas e trincheiras de infiltração, entre outros.  

O resultado será considerado efetivo se o conjunto de dispositivos implantado, ou a soma das soluções adotadas, garantir que o lançamento de 
águas pluviais do terreno do empreendimento na rede pública de drenagem seja equivalente à sua vazão em condições naturais, isto é, no 
cenário de não ocupação do terreno. As áreas ajardinadas e arborizadas também podem fazer parte da estratégia de controle dos impactos 
sobre a drenagem pluvial do empreendimento, se aplicados dispositivos de drenagem junto às mesmas (jardins drenantes, por exemplo).  
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Nota 4: Implantar o PGRSE conforme aprovado pela SLU. A SLU deverá ser imediatamente informada de qualquer alteração no sistema de 
gerenciamento dos resíduos sólidos. Sobre tratamento de “embalagens de produtos químicos” por coprocessamento, cabe ao empreendedor 
realizar a segregação dos resíduos, consultar a rotulagem dos produtos e FISPQ (Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos) 
para o encaminhamento para o tratamento mais adequado que pode ser por: coprocessamento, incineração ou destinação final a aterros 
industriais licenciados classe I. Para tanto, recomenda-se a consulta a Deliberações, Normas e Resoluções pertinentes. Verificar também a 
licença ambiental de empresa terceirizada contratada para a atividade em pauta. 

Atividades e exigências a serem cumpridas a partir do início do funcionamento do empreendimento: 

a. A partir da entrada em funcionamento do empreendimento, no prazo de 30 dias, o empreendedor deverá encaminhar as cópias de 
contratos, declarações ou comprovantes das empresas terceirizadas contratadas para as atividades de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final de resíduos do empreendimento. Não é necessário o envio de comprovantes MTR. 

b. Solicitar vistoria da GERLI/SLU no sistema de armazenamento de resíduos sólidos (ARS), para fins de implantação. O pedido de 
vistoria deverá ser solicitado na Central BH Resolve – Guichê Limpeza Urbana, mediante pagamento de preço público. 

c. Manter no empreendimento as cópias de contratos, licenças e comprovantes de empresas terceirizadas prestadoras de serviço de 
coleta/transporte/tratamento e destinação final de resíduos especiais, para fins de verificação por profissionais técnicos e fiscais da 
PBH. 

d. Apresentar anualmente a Matriz de gerenciamento de resíduos atualizada. 

Nota 5: O Projeto Arquitetônico a ser analisado e aprovado junto à BHTRANS deverá seguir as seguintes orientações: 

a) Vagas para veículos leves: 

Devem ser previstas vagas destinadas ao estacionamento de veículos leves em atendimento à legislação vigente na data de início da aprovação 
do projeto arquitetônico junto à SUREG. As vagas para veículos leves devem ser representadas no projeto arquitetônico, devidamente 
numeradas e cotadas (com dimensões mínimas de 2,3 m x 4,5 m para vagas a 30º, 45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,3 m x 5,0 m 
para vagas em paralelo) e indicadas para futura demarcação, visando a melhoria da sua percepção e a segurança dos motoristas. As áreas de 
estacionamento devem conter setas indicativas do sentido de circulação dos veículos, assim como as linhas divisórias de fluxos. As vias internas 
do estacionamento devem permitir o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de todos os veículos às vagas. Para vagas 
dispostas a 90°, as vias internas devem ter dimensão mínima de 5 m. 



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              284ª REUNIÃO ORDI NÁRIA , SETEMBRO. 2021   

S h o p p i n g  B a r r o  P r e t o   

b) Vagas para veículos que transportam pessoas com deficiência: 

As respectivas vagas devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50 m e comprimento igual a 4,50 m, mais a faixa de circulação 
da cadeira de rodas com largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 4,50 m. As vagas devem ser implantadas com a devida sinalização 
horizontal e vertical, em atendimento às exigências da Lei nº 13.146, de 06/07/2015, do Código de Trânsito Brasileiro - CTB (seus anexos e 
resoluções) e da NBR 9050/2020, conforme padrão BHTRANS. Essas vagas devem ser posicionadas próximas aos acessos da edificação, de 
forma a garantir maior comodidade para seus usuários e devem ser sinalizadas de forma clara e visível, observando-se a legislação pertinente. 

c) Vagas para veículos que transportam idosos: 

Em atendimento à Lei Municipal nº 9.831/2010, de 23/02/2010, à Lei Federal n.º 10.741/2003, de 01/10/2003, e à Resolução nº 303/2008, de 
18/12/2008, do CONTRAN, devem ser implantadas vagas para veículos que conduzam idoso ou que seja dirigido por este, que correspondam a, 
no mínimo, 5% do total das vagas do estacionamento de veículos leves do empreendimento. A sinalização das vagas destinadas aos idosos 
deve atender às exigências da Lei nº13.146, de 06/07/2015, e do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, seus anexos e resoluções, conforme 
padrão BHTRANS e NBR 9050/2020. Essas vagas devem ser posicionadas próximas aos acessos da edificação, de forma a garantir maior 
comodidade para seus usuários e devem ser sinalizadas de forma clara e visível, observando-se a legislação pertinente. 

d) Vagas para motocicletas:  

Disponibilizar vagas para motocicletas, que correspondam, no mínimo, a 10% do número total de vagas ofertadas para veículos leves. Essas 
vagas devem ser agrupadas e possuir as dimensões mínimas de 1,0 m x 2,0 m. A área de manobra e de circulação entre as vagas deverá ter 
largura mínima igual a 2,0 m. 

e) Bicicletário: 

O número de vagas destinadas às bicicletas deve corresponder a, no mínimo, 2% do número total de vagas ofertadas para veículos leves nos 
estacionamentos internos. As vagas para bicicletas devem ter dimensões mínimas de 1,0 m de largura por 1,75 m de comprimento. Deve ser 
apresentado, junto ao projeto arquitetônico, detalhe com representação do modelo de suporte para as bicicletas utilizado no bicicletário. 
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f) Área para operações de carga e descarga: 

De acordo com parâmetro da BHTRANS, para lojas e shoppings, é aplicada a regra de uma vaga para cada 1.200 m2 de ABL. Logo, conforme 
informado no EIV e suas complementações, a Área Bruta Locável da edificação é igual 20.098,18 m2 e, necessariamente, o empreendimento 
deve disponibilizar 17 vagas para as operações de carga e descarga.  

A concepção arquitetônica apresenta duas áreas destinadas às operações de carga e descarga, sendo uma delas localizada no primeiro subsolo 
da edificação, com a demarcação 6 (seis) vagas, nas dimensões (3 m x 9 m). O acesso a essa área de carga e descarga ocorre por meio de 
rampa com declividade de 12%, com cancela posicionada no final da rampa e ao lado do único acesso de entrada de veículos leves do 
shopping. Além disso, para acessar as vagas, é necessário compartilhar as vias internas do estacionamento com os veículos leves nos 
deslocamentos de entrada e saída até as vagas, bem como nos espaços para manobras dos veículos leves.  

A outra área de carga e descarga está localizada no primeiro pavimento, com a demarcação de 7 (sete) vagas, cujas dimensões são 3 m x 9 m e 
outras 2 (duas) vagas com dimensões de 2,30 m x 5,0 m, posicionadas na área de carga e descarga. O acesso de entrada para essa área ocorre 
pela Rua Araguari e saída pela Rua dos Guajajaras. Entretanto, perspectiva de operação da área de carga e descarga localizada no primeiro 
subsolo da edificação é temerária e inviável funcionalmente, pois o compartilhamento das áreas de estacionamento do primeiro subsolo com 
veículos de carga poderá ocasionar conflitos diversos, risco de acidentes e dificuldades de viabilizar a entrada dos fornecedores nas respectivas 
vagas de carga e descarga. 

Assim, para aprovação do projeto arquitetônico do shopping, a BHTRANS solicita o remanejamento das vagas de carga e descarga do primeiro 
subsolo para o primeiro pavimento, junto às demais vagas do empreendimento. 

A altura livre do portão e das áreas de manobras dos caminhões e de operação da carga e descarga, ao longo de toda a extensão de acesso às 
vagas, deve possuir medida mínima de 4,0 m. Essa altura livre deve estar representada em corte no projeto arquitetônico. A área de carga e 
descarga deve ser organizada prevendo internamente área de manobras, a fim de evitar a entrada e a saída dos veículos de carga e descarga 
em marcha à ré, manobras sobre calçadas/passeios/afastamento frontal e caminhões estacionados nas vias do entorno. Deve ser demonstrado, 
por meio de raios de giro no projeto arquitetônico, os movimentos e as manobras dos veículos de carga e descarga nas entradas e saídas das 
vagas, visando demonstrar todos os possíveis conflitos que possam ocasionar problemas operacionais com transferência dos resultados para a 
calçada e/ou para a via pública. 

Deve ser garantido que todas as operações e manobras dos caminhões de carga sejam realizadas em área interna do empreendimento e que 
sejam mantidos os portões da área de carga e descarga abertos e desobstruídos durante o horário de funcionamento do empreendimento. As 
vagas destinadas às operações de carga e descarga e as áreas de manobra dos veículos de carga devem permanecer desocupadas de 
qualquer equipamento e/ou mercadorias que impeçam a utilização dessas vagas e áreas de manobras para o recebimento de mercadorias do 
shopping. 
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g) Faixa de Acumulação: 

Para atender aos parâmetros da BHTRANS, o empreendimento deve disponibilizar faixa de acumulação, junto ao acesso de entrada de veículos, 
com extensão suficiente para acomodar 4% do número total de vagas ofertadas para veículos leves. Os cálculos devem ser elaborados levando-
se em conta a extensão do veículo padrão de 5,0m. Os dispositivos para o controle de entrada de veículos (bloqueio, através de guarita ou 
cancela) no acesso devem ser representados no projeto arquitetônico e posicionados de forma a respeitar a extensão necessária para a faixa de 
acumulação. Os veículos leves devem ser representados na faixa de acumulação. 

h) Acessos ao empreendimento: 

Os rebaixamentos de meio-fio previstos para os acessos de entrada e saída de veículos devem ser implantados, respeitando-se os parâmetros 
da legislação municipal vigente, ou seja, devem ter extensão máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os acessos, rampas de 
acesso de, no máximo, 1,0 m, perpendicular ao alinhamento do meio-fio, e faixa de, no mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de pedestres. Os 
acessos destinados à entrada e saída de caminhões poderão ter largura acima do permitido na legislação municipal, desde que o Responsável 
Técnico justifique através da representação dos giros dos maiores veículos que acessam o empreendimento, nas plantas do projeto arquitetônico 
a serem encaminhadas para análise e aprovação da BHTRANS. 

i) Calçadas/Passeios: 

O tratamento urbanístico dos passeios/calçadas lindeiros ao empreendimento e dos acessos de veículos (leves, motocicletas, e de carga) e de 
pedestres deve atender ao estabelecido no Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, nas normas de acessibilidade, na Padronização 
de Passeios Para o Município de Belo Horizonte e demais legislações municipais vigentes. 

j) Afastamento Frontal: 

Para aprovação do projeto arquitetônico, o afastamento frontal deve ser representado com cotas altimétricas, considerando os alinhamentos 
transversais: calçadas, divisas dos lotes, limites laterais dos acessos de veículos e de pedestres. Além disso, deve-se considerar no projeto do 
afastamento frontal a área sendo utilizada para fruição pública, isto é, espaço contíguo ao logradouro público, destinado à ampliação de áreas 
verdes e à formação de faixas, largos e praças para convívio coletivo. Para isso, o projeto deverá ser desenvolvido de acordo com o Art. 83 do 
decreto 17.273/20. Ressalta-se que, o afastamento frontal pode ser compatibilizado com o projeto paisagístico do empreendimento e atender às 
legislações municipais pertinentes. 
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k) Apresentar projeto, devidamente detalhado, da sinalização horizontal e vertical das vagas destinadas às pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos, para atendimento às exigências da Lei n.º 13.146, de 06/07/2015, e do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), seus 
anexos e resoluções, conforme padrão BHTRANS e NBR 9050/2020. A elaboração do projeto complementar de sinalização horizontal e vertical 
das vagas destinadas a pessoas com deficiência e idosos deve ser iniciada após consulta prévia à Gerência de Diretrizes Viárias - 
GEDIV/BHTRANS. 

l) O projeto arquitetônico aprovado junto à BHTRANS deverá ser apresentado à Subsecretaria de Regulação Urbana – SUREG. 

Nota 6: O empreendedor deve contratar empresa especializada para executar a sinalização horizontal da Rua Araguari, entre as avenidas 
Amazonas e do Contorno; e da Rua Paracatu, entre as avenidas Barbacena e do Contorno. Anteriormente à execução do serviço, o 
empreendedor deve entrar em contato com a GESIN/BHTRANS para receber orientações para efetivar o serviço. A seguir, é apresentada a 
especificação do material a ser empregado quando da execução da sinalização horizontal a ser implantada pela empresa especializada 
contratada pelo empreendedor: Ao final, o empreendedor deverá solicitar à BHTRANS o Parecer Técnico atestando o cumprimento dessa 
condicionante. 
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Nota 7: Atender aos padrões de representação gráfica de projeto viário adotados pela BHTRANS, estabelecidos no Manual de Elaboração de 
Projetos Viários para o Município de Belo Horizonte, de julho de 2011. 

Elaborar os projetos a partir de levantamento topográfico planialtimétrico e cadastral atualizado. Considerar em tais projetos os dispositivos 
legais contidos no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), seus Anexos, Resoluções e Manuais de Sinalização publicados pelo 
CONTRAN/DENATRAN, Regras para Passeios no Município de Belo Horizonte, Normas ABNT NBR 9050/2020 e NBR16537/2016, bem como o 
Manual de Práticas de Estacionamento em Belo Horizonte, de maio de 2010, e o Manual de Elaboração de Projetos Viários para o Município de 
Belo Horizonte, de julho de 2011. 

A interseção elevada deverá ser projetada e implantada em bloco de concreto intertravado 10x20x8 cm, 35 Mpa, com rampas cuja declividade 
seja igual a 8%. Para o devido atendimento da medida, fazem-se necessárias a elaboração, a aprovação e a implantação de projeto geométrico, 
paisagismo, drenagem, iluminação, pavimentação, sinalização e outros que se fizerem necessários, em função das características físicas do 
local. 

Todos os projetos citados devem ser elaborados em conformidade com os materiais, padrões urbanísticos e critérios de projetos definidos pelos 
órgãos competentes em cada área específica, ou seja, pela SUDECAP, SMOBI e BHTRANS. Poderão ser incluídos outros projetos 
complementares, que não foram citados anteriormente, que se fizerem imprescindíveis em função das características físicas locais. Deve-se 
incluir também as relocações de postes e de caixas das concessionárias, onde houver necessidade. 

Deverá ser elaborado projeto de desvio de tráfego a ser implantado quando da execução da obra da interseção elevada, entre as ruas dos 
Guajajaras e Ouro Preto. 

Ao final, o empreendedor deverá solicitar à BHTRANS o Parecer Técnico atestando o cumprimento dessa condicionante. 


